
Assunto: Dependentes químicos
A questão da dependência química já estava presente no texto do anteprojeto. O
parágrafo 3° do artigo 225 previa que a prevenção da dependência é dever do Estado,
bem como, a implantação de ação que auxilie a integração do dependente na
comunidade. No projeto o artigo é o de número 237. Durante o processo, foram
apresentadas emendas sobre o assunto, entre elas:

Número da Emenda: AP2001-0
Autor: deputado Eduardo Ottoni
Texto original: A emenda propõe acrescentar parágrafo ao artigo 225 do anteprojeto
estabelecendo que o Estado promoverá a criação de instituição profissionalizante e
agrícola para a educação de menores abandonados e dependentes de drogas.
Justificativa: A situação dos menores abandonados e dos dependentes de drogas é
um problema grave na sociedade. Para ajudar a resolver a situação, deveria ser dever
do Estado a criação de escolas profissionalizantes de 1° grau e de tempo integral, não
só para educar, mas para criar o hábito do trabalho e proporcionar recursos financeiros
através da venda dos produtos por eles produzidos.

Número da Emenda: PR1093-6
Autor: deputado Márcio Maia
Texto original: A emenda modifica o parágrafo 4° do artigo 237 do projeto
estabelecendo que a prevenção da dependência de drogas e afins é dever do Estado,
bem como a implantação de ação que auxilie a integração do dependente na
comunidade.
Justificativa: Apenas acrescenta o termo “afins”.

Como ficou:: A matéria entrou no texto final da Constituição. O parágrafo 3° do
artigo 222 estabelece que a prevenção da dependência de drogas e afins é dever do
Estado, que prestará atendimento especializado à criança e ao adolescente
dependentes, desenvolvendo ações que auxiliem sua integração na comunidade, na
forma da lei. Posteriormente, a Lei 11.544, de 1994, regulamentou a matéria e
estabeleceu, entre outros que, o Estado, com vistas a promover a prevenção do uso
indevido de drogas, substâncias entorpecentes e afins, definidas nos termos da
legislação pertinente, deverá: divulgar, pelos meios de comunicação, medidas e formas
de prevenção, bem como informações e esclarecimentos sobre os efeitos e
conseqüências do uso indevido de drogas; e desenvolver, em conjunto com os diversos
segmentos da sociedade, projetos de prevenção que envolvam atividades culturais,
recreativas e esportivas, das quais participem a escola e a família.  Também determina
que o Estado poderá criar, auxiliar ou manter comunidades-fazenda voltadas para a
recuperação de dependente e deverá manter, por intermédio de sua rede de serviços
de saúde, programas específicos de tratamento de crianças e adolescentes
dependentes de drogas, substâncias entorpecentes e afins.


